PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº.   7,  DE 03 DE ABRIL DE 2009

 

 

"Altera a Lei Complementar nº. 91, de 12 de setembro de 2008, que dispõe sobre a reestruturação e a reforma administrativa da Câmara Municipal de Itanhaém, e dá outras providências"

 

           

 

  Art. 1º - Mantidas as denominações e atribuições, ficam transformados em cargos de livre provimento em comissão os cargos de função gratificada constantes no ANEXO II da Lei Complementar nº. 91 de 12 de setembro de 2008, referência 14.
                                             Art. 2º - Ficam extintos, no Quadro de Cargos Efetivos, Anexo I da Lei Complementar n. 91, de 12 de setembro de 2008, 01 (um) cargo de Procurador Jurídico, referência 13 e 02 (dois) cargos de vigia, referência 06.

Ficam criados no Quadro de Cargos de Provimento em Comissão, Anexo II da Lei Complementar n.91, de 12 de setembro de 2008, 2 (dois) cargos de Assessor Legislativo, referência 9, e 1 (um) cargo de Assessor Jurídico das Comissões, referência 10, lotados no Departamento das Comissões. 
Art. 3º - O requisito para o provimento do cargo de Assessor Legislativo, é de nível universitário, Bacharel em Ciências Jurídicas (Bacharel em Direito) com notório conhecimento na área administrativa e parlamentar.
Art. 4º. – O requisito para provimento do cargo de Assessor Jurídico das Comissões, é de conclusão de curso de nível superior, bacharelado em Direito, reconhecido pelo Ministério da Educação e registro no órgão de classe correspondente. 
Art. 5º. – Compete ao Assessor Jurídico das Comissões, analisar proposições, sugestões e requerimentos;  analisar e estudar os aspectos jurídicos das matérias em discussão em Plenário, ou sob exame das Comissões; prestar apoio jurídico às várias unidades da Câmara Municipal, na sua organização e funcionamento, analisando os atos e fatos administrativos e seus registros; desenvolver estudos sobre a Lei de Orgânica Municipal, Regimento Interno da Câmara, estrutura de planos de cargos e carreiras da Câmara, códigos municipais e outras normas, mantendo arquivo jurisprudencial de interesse legislativo, articulando-se, inclusive, com a área jurídica do Executivo Municipal; acompanhar, pesquisar e estudar a evolução legislativa do país, informando da existência ou alteração de dispositivos legal que, direta ou indiretamente, afetem a comunidade e os trabalhos do legislativo; responder e dar parecer sobre consultas dos Vereadores sobre matérias enviadas à Câmara pelo Prefeito, pelo Tribunal de Contas do Estado e outros órgãos municipais, estaduais e federais; assessorar a elaboração de contratos e convênios a serem firmados pela Casa; assessorar o controle interno da Casa em face de suas inerentes funções legais; executar outras tarefas relativas à área jurídica, solicitando, quando for o caso, a colaboração das unidades organizacionais da Câmara, bem como outras, atendendo às necessidades do Poder Legislativo, mediante determinação do Presidente e/ou da Diretora Geral; executar outras tarefas afins.

 
Art. 6º. – Compete ao Assessor Legislativo,  organizar a coleta de subsídios para a elaboração e análise de relatórios e proposições, bem como de demais assuntos de interesse para as atividades desenvolvidas;  organizar a formação de banco de dados para recuperação de informações de interesse legislativo, como subsídio ao desenvolvimento dos trabalhos de comissões e plenário; organizar, registrar e controlar a  documentação necessária à execução das atividades das comissões e plenário; coordenar a formação de grupos de trabalho, visando à análise dos projetos de lei; proceder à análise de proposições, em observância dos aspectos regimentais, objetivando o fornecimento de subsídio para o processo de deliberação; orientar as comissões e a Mesa, durante as reuniões de plenário, em questões relacionadas ao conhecimento das normas regimentais e da prática legislativa; desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

 
Art. 7º. OS ANEXOS da Lei Complementar nº. 91, de 12 de setembro de 2008, que dispõe sobre os vencimentos dos cargos em comissão da Câmara Municipal de Itanhaém, serão adequados com os dispostos nesta Lei Complementar.
Art. 8º - Fica revogado o § 2º do artigo 41 da Lei complementar nº. 91, de 12 de setembro de 2008, passando o § 1º. a ser parágrafo único.
 

Art. 9º. -  Fica criado o artigo 41A na Lei Complementar n.91, de 12 de setembro de 2008, com a seguinte redação:
“Art. 41A – As gratificações constantes nos Artigos 40 e 41 da Lei Complementar n.91, de 12 de setembro de 2008.”

Art. 10 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão por conta das dotações próprias do orçamento vigente.

 

Art. 11 - Fica revogada a Lei nº. 3.500, de 30 de dezembro de 2008, restabelecendo-se a vigência dos artigos 3º, II e 6º da Lei Complementar nº. 91 de 12 de setembro de 2008.

  
Art. 12 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
                                                  Sala “D.Idílio José Soares”, 13 de Abril de 2009.
JOSÉ RENATO COSTA DE OLIVA
PRESIDENTE
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